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OBANO 
DE PREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

O QUE É O BANCO DE PREÇOS? 

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 12 anos, em 
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de 
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos 
de controle. 

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 
PREÇOS PODE SER UTILIZADO? 

- Pesquisa de preços. 

kpecificação de objetos. 

aboração do Termo de Referência. 

Análise e julgamento de propostas. 

- Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP. 

Negociação de preços. 

- Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos. 

- Revisões de preços. 

Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade. 

• Verificação de inidoneidade de fornecedores. 

• Justificativa de preços. 

POR QUE O BANCO DE PREÇOS É UTILIZADO POR ÓRGÃOS 
DE CONTROLE EM TODO O PAÍS? 

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 14.133/21, 
Lei 8.666/93, IN 73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e 
Acórdãos do TCU. 

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 255 

milhões de preços para consulta em mais de 2.262 fontes, possibilitando assim a formação de 

uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior 

segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n° 1875/21-Plenário - Tribunal 

De Contas Da União 

UM PRODUTO 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 
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BANCO 
DE PREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

000013 

* FUNCIONALIDADES 
ATUALIZAÇÃO DIÁRIA 

E Base de Dados 

Preços do Compras Governamentais o 
Preços de outros entes públicos 830 fontes 

Preços de sites de domínio amplo 1 500 sites 

Cotação direta com fornecedores cadastrados na base o 
Preços Notas Fiscais 
Previsto na nova ler de licitações 14.133/2021 20 fontes 

Tabela Sinapi / CEASA / CONAB / CMED o 
Tabela SICRO (Sistema de Custos Referenciais de OBRAS) 

Tabela SETOP (Sec. de Estado de Transp. e Obras de MG) 

li 

 e 

lka SEINFRA (Sec. de Infraestrutura Urbana) 
l  

o

e) 

de Preços da Sáude 

Preços para compor a planilha de terceirização 

Preços de lances iniciais e finais dos fornecedores 

Histórico de preços de licitações vencidas por fornecedor 

Resultado de Dispensa e lnexigibilidade 

Histórico de preços dos últimos 10 anos o 
Recursos Adicionais 

Formulas de cálculo 

Aplicação automática de índice de atualização de preços 
pesquisados em outros entes públicos 

Cotação com vários itens - lote 

Cálculo automático do valor unitário x quantidade 

Detalhamento de propostas e lances do Pregão 

Seleção de preços manualmente 

Histórico de vendas do fornecedor 

28 opções 

o 

T as pesquisas realizadas ficam salvas 40s 

stão de orecos 

Motor de busca inteli ente 

Jmoortacão de Planilhas com diversos itens 

Mapa estraté ico de compras 

Declaração de competitividade da LC 123-ME/EPP 

Banco de Penalidades 

g  g g 

Painel de Negociação 

Consulta ARP e IRP - Registro de Preços 

Certidões 

Analise da cotação - Check List 

Alertas que a pesquisa não está seguindo a IN 73/2020 o 
Acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de 
cotações, itens e preços selecionados via API o 

T Seleção / Filtros 

Pesquisa textual/detalhamento do objeto o 
Filtro por CATMAT / CATSER 

Filtro Setorial 

o 
o 

Filtro por Cidade 

Filtro por Região 

Filtro por Marca o 
Filtro n° Pregão / Itens sustentáveis / 
Atas de registro de preços 

Filtro Fornecedores por PORTE 

Filtro empresas ME/EPP 

Filtro avançado por palavra chave e preço 

o 
o 
o 

Filtro por unidades de fornecimento 

Pesquisa por UASG / Ambito / Modalidade / Modelo o 
Filtro por quantidade de fornecedores 

Filtro por licitações homologadas 
o 

Filtro avançado pelo nome do órgão 

Apresentação de textos em caixa alta 
11, 

Relatórios 

Relatórios com dados comerciais do fornecedor 

Relatórios com UF de origem da pesquisa 

Relatórios personalizados 

o 

o 
o 

Relatórios em PDF e EXCEL 

Relatórios com gráficos estatisticos o 
Relatórios com Print Screen da ata do ComprasNet 

Relatórios com a logotipo da instituição 

Relatórios com a data de inicio e término da pesquisa 

o 
 o 
o 

Relatórios com o link direto para a ata da licitação 

Relatórios com assinatura digital e OR code 

Relatórios Curva ABC o 
Relatórios com a justificativa do método 
matemático aplicado - Em atendimento a in 73/2020 

121 Capacitação 
Treinamento ilimitado do produto com certificado 

o 

Suporte imediato á dúvidas 

Lives para capacitação e atualização gratuitas 

Descontos especiais em todos os eventos 
Negócios Públicos 

o 
o 

Módulo de Mentoria - Treinamentos / Videos / 
Manuais para capacitação continua o 

h4 PRODUTO 

NEGÔCIOS 
PÚBLICOS 
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DE PREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

Fase Interna - Ferramentas Auxiliares Segurança 

Sistema de elaboração da especificação do objeto 
-INTERATIVO o 
Sistema de elaboração do termo de referência 
-INTERATIVO (Modelo próprio da instituição) 

Múltiplos 
Modelos 

900014 

Permite Configurar apenas acesso aos IP's autorizados 

LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO DO BANCO DE PREÇOS POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO? 

O Banco de Preços é uma ferramenta cujo conjunto de características contribui para melhorar a eficiência, a 
0111Nácia e a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa 
governança. 

Tais características podem ser compreendidas como especificações necessárias ao objeto que será 
contratado pelo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas a recursos que 

podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de contratação isento de 
falhas. 

A propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contratação de 

fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse público: 

"Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto, 

durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com 

características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve 

atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. (...) 

Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão licitas, mesmo que 

restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade." (Sem 

f iliNs no original.) 

Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no conjunto de 

recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação, 

fundada no art. 25, inciso Ida Lei n°8.666/93 ou no art. 74 inciso Ida Lei n° 14.133/21. 

L) 14 PRODUTO 

NEW5CIOS 
PÚBLICOS 
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BANCO 
DE PREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO: 

000015 
BANCO 
DE PREÇOS 

‘'w 

PRODUTO LICENÇA* USUÁRIOS* VALOR UNITÁRIO VALOR DESCONTO INVESTIMENTO 

LICENÇA 

OBANCO 
DE PREÇOS 

R$ 
11.960,00 

-',$ 2.085,00 ;$ 9.875" 

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação de contrato. 
*LICENÇA: número de acessos simultãneos ao sistema. 
'USUÁRIO: são os perfis de acesso não simultãneos. 

Observação: 

2. COMO JUSTIFICAR O PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO INEXIGÍVEL? 

dkgundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em contratações diretas no caso de 
ii Jigibilidade de licitação deve ser realizada. preferencialmente, mediante a comparação com os preços 

praticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas. 

3. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA? 
Licença de uso ao Banco de Preços. 

Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado. 

Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira 

a quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 (Horário de Brasília) durante a vigência do 

contrato. 

Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria. 

Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
16.1-leses a partir da liberação da senha. 

5. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO: 

Dispensa de licitação: 

Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos 

limites manifestos na alínea "a", do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações. 

Art. 75. inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 

justifica a realização do certame. 

o. ~Dum 
NEGs5CIOS 
PÚBLICOS 
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VERSÃO PLUS 

000016 

Inexigibilidade: 
• Art. 29, inc. II da Lei 13.303/2016(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais). 

- Art. 25, inc. I da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações 

diferenciadas do objeto visado. 

Art. 74, inc. I da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de 

inexigibilidade licitatória. 

Art. 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

Instrução Normativa N° 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a 

todos os Inc.da referida IN. IV. 

1110ordão 1445/15 TCU/Plenário. 

6. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS: 
Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43 

Lei 14.133/21 art. 23 

- Instrução Normativa 73/20 

Instrução Normativa 65/21 

7. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA: 
Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br 

• Acesso somente autenticado login/senha. 

Não é possível fazer login simultâneo. 

Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou 

diferentes IP's. 

8. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO: 
• Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n°.07.797.967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida à Rua 

Izabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná. 

- As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após 
a emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta: 

Banco do Brasil 
Agência: 1622-5 Conta: 464-2 

,-;114 PRODUTO 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 
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290017 

MÉTODO DE TRABALHO 
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a 
divulgação das senhas de acesso a outros órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados. 

Entende-se por licença, o acesso ao sistema por pessoa física, associado à instituição contratante com o 
intuito exclusivo de geração de cotação de preços de produtos e serviços dentro da plataforma, utilizando os 
recursos oferecidos no site Banco de Preços. A automação de extração de informações, como 
robôs, não é permitida, visto que impacta na performance dos demais usuários. 

O Banco de Preços apresenta em alguns casos, links para acesso à ATAS, Termo de Referência, Edital e 
outros documentos, onde o armazenamento ocorre por conta do provedor original da informação. Nesse 
caso, o Banco de Preços não se responsabiliza pelos serviços de terceiros que tenham o link original 
quebrado, ou que esteja fora do ar no momento da consulta. 

111,dministrador das senhas de acesso: 
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a 
responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só 
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos. 

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação/indicação do cliente 
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail). 

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e 
habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos 
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada. 

II Quantidade de usuarios por assinatura: 
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo 
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado. 

de Requisito mínimo para acesso: 
g ehBanco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozilla 

ox, Ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 
superior. 

O acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux. IOS e Android. Podendo ser acessado por 
meio de computador, tablet e Smartphone. 

*Configuração de Servidor Proxy (Proxy Server): 
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e 
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos. 

É de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de 
Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente. 

UM PROOVTO 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

PARECER JURÍDICO -INEXIGIBILIDADE 0000512024 

Ementa: PARECER JURÍDICO — EXAME DE LEGALIDADE - INEXIGIBILIDADE - Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de 
preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de Manaíra-PB. 

I. DO RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 240220IN00005, que visa à 
contratação do objeto por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, inciso I, da Lei n° 
14.133/2021, para aquisição de equipamentos. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros: (i) Documento de 
Formalização da Demanda;) Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência Autorização do ordenador 
de despesa; nota de reserva orçamentária; certidões negativas e demais documentos habilitatórios; 
minuta de termo de contrato inexigibilidade. 

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Administração requerer a contratação em tela, nos 
termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta Assessoria Jurídica para análise 
jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei n° 14.133/2021. 

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente jurídicos da 
questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da premissa básica de que, ao propor a 
solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou quanto às possibilidades 
orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises 
econômicas e sociais de sua competência. 

Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes junto ao 
Departamento de Licitações e Contratos — assim como ocorre com a atividade advocatícia de maneira 
geral — se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de, 
eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico, que devem 
ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a 
implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito. 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 

É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui 
raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 6435.2A58.8272.549B.12F4.2D7D.17A8.5B62. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.
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000052 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133 de 1° de 
abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa 
de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: (...). 
I — aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possa ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos; 

No presente caso a contratação será realizada através de empresa reconhecidamente conforme 
documentação comprobatória nos autos. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, I, da Lei n° 14.133/2021, 
bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais providências que 
devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, o que, s.m.j., 
no Município de São José do Bonfim, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa. Nesse ponto, 
cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, indicando a justificativa 
pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o atendimento da 
necessidade. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da estimativa de 
despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da JOA e termo de reserva 
emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Publica contratante 
deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença dos requisitos amiúde 
enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS REQUISITOS 
LEGAIS 

Referente à pessoa jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de que a futura 
contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada por meio 
de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos 
processos de contratação direta. a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n°14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
dividindo-se em: 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV — econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exercício da atividade que se 
pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista da 
contratada, nos termos do art. 68 da Lei n°14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal: estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição 
Federal. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para a contratação e 
realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e mantida 
à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72 VIII e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrJmentalizá-Ia compreende o sítio eletrônico oficial (art. 
72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela lei, a 
contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do 
caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal interessada, bem 
como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação 
que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com 
fulcro no artigo 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente juizos 
de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da decisão 
adotada. 

É o parecer. 

À ciência da área consulente 

Manaíra-PB, 22 de Fevereiro de 2024. 

,Ácu 

Maria das Graças iniz Cabral 
OAB - PB N 7865 
Assessoria Jurídica 

• 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência apresentado pela Secretário de Administração, e 

Autorizo a comissão de contratação, a dar prosseguimento ao procedimento de contratação 

direta por INEXIGIBIL1DADE DE LICITAÇÃO, para o objeto Contratação de empresa 

especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de 

preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de 

Manaíra-PB, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

Encaminhe — se para o departamento de contabilidade para confirmação da Dotação 

Orçamentária apresentada para o respectivo objeto, bem como para o Setor Juridico para 

analisar e proferir Parecer Jurídico que a nosso vê se configura como Inexigibilidade de 

licitação. 

Atenciosamente; 

Manaíra - PB, 20 de Fevereiro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
( PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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OBANCO 
DE PREÇOS 

PROPOSTA 

VERSÃO PLUS 

• intiba - 7 de Fevereiro de 2024 
SUELLEN MACHADO 
Consultor(a) Comercial 

A/C:SALVADOR ALVES BEZERRA JÚNIOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 
Proposta n°4.147/2024 

Válida até 20 de Fevereiro de 2024 
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OBANO 
DE PREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

O QUE É O BANCO DE PREÇOS? 

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 12 anos, em 
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de 
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos 
de controle. 

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 
PREÇOS PODE SER UTILIZADO? 

- Pesquisa de preços. 

kpecificação de objetos. 

aboração do Termo de Referência. 

Análise e julgamento de propostas. 

- Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP. 

Negociação de preços. 

- Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos. 

- Revisões de preços. 

Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade. 

• Verificação de inidoneidade de fornecedores. 

• Justificativa de preços. 

POR QUE O BANCO DE PREÇOS É UTILIZADO POR ÓRGÃOS 
DE CONTROLE EM TODO O PAÍS? 

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 14.133/21, 
Lei 8.666/93, IN 73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e 
Acórdãos do TCU. 

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 255 

milhões de preços para consulta em mais de 2.262 fontes, possibilitando assim a formação de 

uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior 

segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n° 1875/21-Plenário - Tribunal 

De Contas Da União 

UM PRODUTO 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

W R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 100 Andar- Campo Comprido - Curitiba/PR 

L 41 3778-1830 41 3778-1830 contatocdbancodeprecos.com.br 
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000013 

* FUNCIONALIDADES 
ATUALIZAÇÃO DIÁRIA 

E Base de Dados 

Preços do Compras Governamentais o 
Preços de outros entes públicos 830 fontes 

Preços de sites de domínio amplo 1 500 sites 

Cotação direta com fornecedores cadastrados na base o 
Preços Notas Fiscais 
Previsto na nova ler de licitações 14.133/2021 20 fontes 

Tabela Sinapi / CEASA / CONAB / CMED o 
Tabela SICRO (Sistema de Custos Referenciais de OBRAS) 

Tabela SETOP (Sec. de Estado de Transp. e Obras de MG) 

li 

 e 

lka SEINFRA (Sec. de Infraestrutura Urbana) 
l  

o

e) 

de Preços da Sáude 

Preços para compor a planilha de terceirização 

Preços de lances iniciais e finais dos fornecedores 

Histórico de preços de licitações vencidas por fornecedor 

Resultado de Dispensa e lnexigibilidade 

Histórico de preços dos últimos 10 anos o 
Recursos Adicionais 

Formulas de cálculo 

Aplicação automática de índice de atualização de preços 
pesquisados em outros entes públicos 

Cotação com vários itens - lote 

Cálculo automático do valor unitário x quantidade 

Detalhamento de propostas e lances do Pregão 

Seleção de preços manualmente 

Histórico de vendas do fornecedor 

28 opções 

o 

T as pesquisas realizadas ficam salvas 40s 

stão de orecos 

Motor de busca inteli ente 

Jmoortacão de Planilhas com diversos itens 

Mapa estraté ico de compras 

Declaração de competitividade da LC 123-ME/EPP 

Banco de Penalidades 

g  g g 

Painel de Negociação 

Consulta ARP e IRP - Registro de Preços 

Certidões 

Analise da cotação - Check List 

Alertas que a pesquisa não está seguindo a IN 73/2020 o 
Acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de 
cotações, itens e preços selecionados via API o 

T Seleção / Filtros 

Pesquisa textual/detalhamento do objeto o 
Filtro por CATMAT / CATSER 

Filtro Setorial 

o 
o 

Filtro por Cidade 

Filtro por Região 

Filtro por Marca o 
Filtro n° Pregão / Itens sustentáveis / 
Atas de registro de preços 

Filtro Fornecedores por PORTE 

Filtro empresas ME/EPP 

Filtro avançado por palavra chave e preço 

o 
o 
o 

Filtro por unidades de fornecimento 

Pesquisa por UASG / Ambito / Modalidade / Modelo o 
Filtro por quantidade de fornecedores 

Filtro por licitações homologadas 
o 

Filtro avançado pelo nome do órgão 

Apresentação de textos em caixa alta 
11, 

Relatórios 

Relatórios com dados comerciais do fornecedor 

Relatórios com UF de origem da pesquisa 

Relatórios personalizados 

o 

o 
o 

Relatórios em PDF e EXCEL 

Relatórios com gráficos estatisticos o 
Relatórios com Print Screen da ata do ComprasNet 

Relatórios com a logotipo da instituição 

Relatórios com a data de inicio e término da pesquisa 

o 
 o 
o 

Relatórios com o link direto para a ata da licitação 

Relatórios com assinatura digital e OR code 

Relatórios Curva ABC o 
Relatórios com a justificativa do método 
matemático aplicado - Em atendimento a in 73/2020 

121 Capacitação 
Treinamento ilimitado do produto com certificado 

o 

Suporte imediato á dúvidas 

Lives para capacitação e atualização gratuitas 

Descontos especiais em todos os eventos 
Negócios Públicos 

o 
o 

Módulo de Mentoria - Treinamentos / Videos / 
Manuais para capacitação continua o 

h4 PRODUTO 

NEGÔCIOS 
PÚBLICOS 

W. R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 10° Andar- Campo Compri - Curitiba/PR 

t_ 41 3778-1830 41 3778-1830 contato@bancodeprecos.com.br 
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DE PREÇOS 
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VERSÃO PLUS 

Fase Interna - Ferramentas Auxiliares Segurança 

Sistema de elaboração da especificação do objeto 
-INTERATIVO o 
Sistema de elaboração do termo de referência 
-INTERATIVO (Modelo próprio da instituição) 

Múltiplos 
Modelos 

900014 

Permite Configurar apenas acesso aos IP's autorizados 

LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO DO BANCO DE PREÇOS POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO? 

O Banco de Preços é uma ferramenta cujo conjunto de características contribui para melhorar a eficiência, a 
0111Nácia e a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa 
governança. 

Tais características podem ser compreendidas como especificações necessárias ao objeto que será 
contratado pelo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas a recursos que 

podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de contratação isento de 
falhas. 

A propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contratação de 

fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse público: 

"Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto, 

durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com 

características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve 

atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. (...) 

Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão licitas, mesmo que 

restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade." (Sem 

f iliNs no original.) 

Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no conjunto de 

recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação, 

fundada no art. 25, inciso Ida Lei n°8.666/93 ou no art. 74 inciso Ida Lei n° 14.133/21. 

L) 14 PRODUTO 

NEW5CIOS 
PÚBLICOS 
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BANCO 
DE PREÇOS 
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VERSÃO PLUS 

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO: 

000015 
BANCO 
DE PREÇOS 

‘'w 

PRODUTO LICENÇA* USUÁRIOS* VALOR UNITÁRIO VALOR DESCONTO INVESTIMENTO 

LICENÇA 

OBANCO 
DE PREÇOS 

R$ 
11.960,00 

-',$ 2.085,00 ;$ 9.875" 

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação de contrato. 
*LICENÇA: número de acessos simultãneos ao sistema. 
'USUÁRIO: são os perfis de acesso não simultãneos. 

Observação: 

2. COMO JUSTIFICAR O PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO INEXIGÍVEL? 

dkgundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em contratações diretas no caso de 
ii Jigibilidade de licitação deve ser realizada. preferencialmente, mediante a comparação com os preços 

praticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas. 

3. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA? 
Licença de uso ao Banco de Preços. 

Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado. 

Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira 

a quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 (Horário de Brasília) durante a vigência do 

contrato. 

Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria. 

Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
16.1-leses a partir da liberação da senha. 

5. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO: 

Dispensa de licitação: 

Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos 

limites manifestos na alínea "a", do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações. 

Art. 75. inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 

justifica a realização do certame. 

o. ~Dum 
NEGs5CIOS 
PÚBLICOS 
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000016 

Inexigibilidade: 
• Art. 29, inc. II da Lei 13.303/2016(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais). 

- Art. 25, inc. I da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações 

diferenciadas do objeto visado. 

Art. 74, inc. I da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de 

inexigibilidade licitatória. 

Art. 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

Instrução Normativa N° 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a 

todos os Inc.da referida IN. IV. 

1110ordão 1445/15 TCU/Plenário. 

6. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS: 
Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43 

Lei 14.133/21 art. 23 

- Instrução Normativa 73/20 

Instrução Normativa 65/21 

7. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA: 
Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br 

• Acesso somente autenticado login/senha. 

Não é possível fazer login simultâneo. 

Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou 

diferentes IP's. 

8. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO: 
• Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n°.07.797.967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida à Rua 

Izabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná. 

- As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após 
a emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta: 

Banco do Brasil 
Agência: 1622-5 Conta: 464-2 

,-;114 PRODUTO 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

Etj R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 100 Andar- Campo Comprido - Curitiba/PR 

k. 41 3778-1830 41 3778-1830 contatoMpancodeprecos.com.br 
Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 45A5.51FA.E942.743A.D792.4107.DF93.0036. 

Estimativa da despesa. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.

20

20



BANCO 
DE PREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

290017 

MÉTODO DE TRABALHO 
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a 
divulgação das senhas de acesso a outros órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados. 

Entende-se por licença, o acesso ao sistema por pessoa física, associado à instituição contratante com o 
intuito exclusivo de geração de cotação de preços de produtos e serviços dentro da plataforma, utilizando os 
recursos oferecidos no site Banco de Preços. A automação de extração de informações, como 
robôs, não é permitida, visto que impacta na performance dos demais usuários. 

O Banco de Preços apresenta em alguns casos, links para acesso à ATAS, Termo de Referência, Edital e 
outros documentos, onde o armazenamento ocorre por conta do provedor original da informação. Nesse 
caso, o Banco de Preços não se responsabiliza pelos serviços de terceiros que tenham o link original 
quebrado, ou que esteja fora do ar no momento da consulta. 

111,dministrador das senhas de acesso: 
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a 
responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só 
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos. 

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação/indicação do cliente 
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail). 

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e 
habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos 
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada. 

II Quantidade de usuarios por assinatura: 
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo 
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado. 

de Requisito mínimo para acesso: 
g ehBanco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozilla 

ox, Ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 
superior. 

O acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux. IOS e Android. Podendo ser acessado por 
meio de computador, tablet e Smartphone. 

*Configuração de Servidor Proxy (Proxy Server): 
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e 
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos. 

É de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de 
Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente. 

UM PROOVTO 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

lã R Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 100 Andar- Campo Comprido - Curitiba/PR 

41 3778-1830 41 3778-1830 contato@bancodeprecos.com.br 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal. 

O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação 
às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e económica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este 
Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 
14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos devido o valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Manaira tem por objetivo contratar ferramenta de pesquisa de preços para que a 
Administração possa através das consultas de preços avaliar o custo da contratação constitui-se elemento 
fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, estando prevista em várias disposições 
legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
Os quantitativos são conforme a demanda do municipio, sendo uma ferramenta para realização de 
pesquisas de preços, conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
01 Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de 

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela 
Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de Manaíra-PB 

serviço 01 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as soluções que poderiam atender aos requisitos 
estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade 
da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Foi verificado junto a outros órgãos que os mesmo atenderam suas necessidades através de 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa por meio 
de contratação direta por Inexigibilidade a empresa detentora de Atestado de Exclusividade por meio de 
Associação Comercial. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto para as despesas com o objeto verificou-se que a estimativa 
média para o valor desta contratação é de RS 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um serviço, assirr não haverá o parcelamento da solução. 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: B3CE.E9F3.D668.7FFA.799D.6389.28D9.3583. 
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VI- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para a prestação de serviço uma vez que a contratação se 
alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Manaíra - PB, 20 de Fevereiro de 2024. 

• 

4, 

Dayvis 
Secretário 

Cosmo 
inistração 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: B3CE.E9F3.D668.7FFA.799D.6389.28D9.3583. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretário de Administração 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Dayvison Paulino Cosmo 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa 
e comparação de preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de 
Manaíra-PB. 
JUSTIFICATIVA: Necessidade de contratar ferramenta de pesquisa de preços para que a Administração 
possa avaliar o custo da contratação constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos 
de contratação. estando prevista em várias disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por 
diversas jurisprudências. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo se refere a contratação de uma ferramenta para 
auxilio nas pesquisas de preços. 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 1002 2007 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 3390.39 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. 
Prazo de Execução: a) O prazo inicio dos serviços, mínimo 03 dias após ordem de fornecimento. O contrato 
terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 
da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais c 
sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Manaira - PB. 20 de Fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

Dayvis o Cosmo 
Secretário de"Administração 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 6CC8.951A.628A.5ABF.35C3.29ED.EBE6.3EF2. 
Formalização de demanda. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e 
comparação de preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de 
Manaira-PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 
01 Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de assinatura de ferramenta 
de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública 
(VERSÃO PLUS), para o município de 
Manaíra-PB. 

serviço 01 R$ 
9.875,00 

R$ 9.875,00 

VALOR TOTAL R$ 9.875,00 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n°14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se 

elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação. estando prevista em várias 
disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências. 

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca 
de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. 
Assim. vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente 
quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. 

A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em 
ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Tal dificuldade faz com que a pesquisa 
de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de 
contratação e aquisição. 

Portanto, é necessário que a Comissão de Licitação. na fase interna, tenha acesso a mecanismos 
que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de contratação 
e aquisição. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas 
informações básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 974F.667B.A419.AAFE.4245.C1F0.35B5.A69F. 
Justificativa de preço. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.
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I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos; 
§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração 
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência 
por marca específica. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 
O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. A solução proposta é a contratação por lnexigibilidade da empresa - NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA. CNPJ n° 07.797.967/0001-95, com sede á Rua Izabel Redentora, n° 2356. centro, São José 
dos Pinhais/PR, representada por Rudimar Barbosa dos Reis residente e domiciliado na Rua Deputado 
Heitor Alencar Furtado - 3315. CPF n° 574.460.249-68 Carteira de Identidade n° 4086763-5 SESPPR. 
detentora de exclusividade para fornecimento da ferramenta, conforme descrição apresentada neste Termo. 
A escolha fundamenta-se nos termos da Lei n° 14.133/2021. que prevê em seu artigo 74, os casos em que 
se justifica inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados: 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias. fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante. qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.°14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sJa proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante: 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia. habilitando a CONTRATADA 
para representá-la em juízo, até o trânsito em julgacb, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório eiou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou 
dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se 
assim proceder: 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA 
possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado. 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis: 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção: 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. A contratação foi realizada através de documentação que demonstra incontestavelmente a qualidade da 
empresa, na agilidade de consulta de preços que proporciona a celeridade na abertura dos processos 
administrativos. 
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9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. CNPJ n° 07.797.967/0001-95, 
neste ato representado por Rudimar Barbosa dos Reis residente e domiciliado na Rua Deputado Heitor 
Alencar Furtado - 3315, CPF n° 574.460.249-68 Carteira de Identidade n°4086763-5 SESPPR. com o Valor 
Global ofertado de R$ 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais). 
9.3.Por tratar-se de contratação exclusiva foi verificado os preços contratados pela futura contratada sendo 
constatado que o preço ofertado está compatível com o ofertado em outros órgãos públicos, conforme 
constante no Estudo Tecnico Preliminar. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado após a instalação da ferramenta, devendo a contratada apresentar Nota 
Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção: 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de 
imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 
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12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível 
com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 
62 da Lei N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURíDICA. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato: 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato: 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato. sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave: 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) per dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida. até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
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14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

Manaira - PB, 20 de Fevereiro de 2024. 

• 

a 

Dayviso Cosmo 
Secretário dministração 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e 
comparação de preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de 
Manaira-PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 
01 Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de assinatura de ferramenta 
de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública 
(VERSÃO PLUS), para o município de 
Manaíra-PB. 

serviço 01 R$ 
9.875,00 

R$ 9.875,00 

VALOR TOTAL R$ 9.875,00 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n°14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se 

elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação. estando prevista em várias 
disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências. 

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca 
de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. 
Assim. vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente 
quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. 

A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em 
ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Tal dificuldade faz com que a pesquisa 
de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de 
contratação e aquisição. 

Portanto, é necessário que a Comissão de Licitação. na fase interna, tenha acesso a mecanismos 
que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de contratação 
e aquisição. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas 
informações básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
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I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos; 
§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração 
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência 
por marca específica. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 
O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. A solução proposta é a contratação por lnexigibilidade da empresa - NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA. CNPJ n° 07.797.967/0001-95, com sede á Rua Izabel Redentora, n° 2356. centro, São José 
dos Pinhais/PR, representada por Rudimar Barbosa dos Reis residente e domiciliado na Rua Deputado 
Heitor Alencar Furtado - 3315. CPF n° 574.460.249-68 Carteira de Identidade n° 4086763-5 SESPPR. 
detentora de exclusividade para fornecimento da ferramenta, conforme descrição apresentada neste Termo. 
A escolha fundamenta-se nos termos da Lei n° 14.133/2021. que prevê em seu artigo 74, os casos em que 
se justifica inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados: 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias. fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante. qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.°14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sJa proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante: 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia. habilitando a CONTRATADA 
para representá-la em juízo, até o trânsito em julgacb, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório eiou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou 
dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se 
assim proceder: 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA 
possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado. 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis: 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção: 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. A contratação foi realizada através de documentação que demonstra incontestavelmente a qualidade da 
empresa, na agilidade de consulta de preços que proporciona a celeridade na abertura dos processos 
administrativos. 
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9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. CNPJ n° 07.797.967/0001-95, 
neste ato representado por Rudimar Barbosa dos Reis residente e domiciliado na Rua Deputado Heitor 
Alencar Furtado - 3315, CPF n° 574.460.249-68 Carteira de Identidade n°4086763-5 SESPPR. com o Valor 
Global ofertado de R$ 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais). 
9.3.Por tratar-se de contratação exclusiva foi verificado os preços contratados pela futura contratada sendo 
constatado que o preço ofertado está compatível com o ofertado em outros órgãos públicos, conforme 
constante no Estudo Tecnico Preliminar. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado após a instalação da ferramenta, devendo a contratada apresentar Nota 
Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção: 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de 
imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 
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12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível 
com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 
62 da Lei N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURíDICA. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato: 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato: 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato. sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave: 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) per dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida. até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
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14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

Manaira - PB, 20 de Fevereiro de 2024. 

• 

a 

Dayviso Cosmo 
Secretário dministração 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação 
de preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de 
Manaíra-PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.300 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURlDICA. 

Manaíra - PB, 21 de Fevereiro de 202 Cão Def!led Pereira Simão ecretailo de Finan CPF: 121 ças.508.044-17

OÀ0 DEI VED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/04/2024 às 10:56:24 foi protocolizado o documento
sob o Nº 39466/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manaira
Número da Licitação: 00005/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 22/02/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Manaira
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 9.875,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS). para o município de Manaíra-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 24
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 9.875,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 07.797.967/0001-95
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 64352a588272549b12f42d7d17a85b62

Autorização da autoridade competente Sim a59161f8a87af8f12f815328b461f234

Estimativa da despesa Sim 45a551fae942743ad7924107df930036

Estudo Técnico Preliminar Sim b3cee9f3d6687ffa799d638928d93583

Formalização de demanda Sim 6cc8951a628a5abf35c329edebe63ef2

Justificativa de preço Sim 974f667ba419aafe4245c1f035b5a69f

Justificativa para a escolha do contratado Sim 974f667ba419aafe4245c1f035b5a69f

Previsão Orçamentária Sim fb7263badfb6514d691acf2493603c97

Proposta 1 - Proposta e Anexos - NP TECNOLOGIA E GESTAO DE
DADOS LTDA

Sim 45a551fae942743ad7924107df930036
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João Pessoa, 04 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

CONTRATO N° 20105/2024 

TERMO DE MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
MANAÍRA, ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 
LTDA, TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE 
PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (VERSÃO PLUS), PARA O 
MUNICÍPIO DE MANAÍRA-PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José do 
Bonfim — Av. 29 de abril, 96, Centro, Manaíra - PB, CNPJ n° 08.882.862/0001-05, neste ato 
representada pelo Prefeito MANOEL VIRGULINO SIMÃO, Brasileiro, Casado, residente e 
domiciliado na Rua João Rodrigues de França N° 30 - Centro — Manaíra - PB, CPF n° 373.295.598-22, 
Carteira de Identidade n° 4.920.431 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, doravante 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim denominado no 
presente instrumento, a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ n° 
07.797.967/0001-95, neste ato representado por Rudimar Barbosa dos Reis residente e domiciliado na 
Rua Deputado Heitor Alencar Furtado - 3315, CPF n° 574.460.249-68 Carteira de Identidade n° 
4086763-5 SESPPR, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente 
Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no 
art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00005/2024, realizada com 
base na Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela 
Administração Pública (VERSÃO PLUS). para o município de Manaíra-PB. 

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, Inexigibilidade n° IN00005/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam 
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição, conforme abaixo: 

• Banco de dados com mais de 110 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de 

itens (homologados e/ou adjudicadas); 

• Atualização diária do banco de dados; 

• Atende 100% a Instrução normativa 73/2020, 

• Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox; 

• Compatibilidade com o sistema operacional Windows. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será após assinatura do contrato, sendo a entrega em até 45 (quarenta e cinco dias). 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91. § 40 da 
Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco 
reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado após o fornecimento do serviço, devendo a contatado. apresentar Nota 
Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. Após isto, o pagamento deverá ocorrer 
em parcela única em até 30 dias após emissão da nota fiscal. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.131 de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 
data do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada. após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
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7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins 
de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 
rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA —GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° 
da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 74BD.484D.09AA.EA0A.E931.FE3F.0EEE.AEC3. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 11:11. Responsável: Manoel V. Simao.

42

42



ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
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11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SER2k PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÓES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento 
ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
H- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitra], ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
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14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-Ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
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18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Patos, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem 
assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Manaíra 23 de fevereiro de 2024 

MANOEL Assinado de forma digital 

VIRGULINO por MANOEL VIRGULINO 
SIMA0:02105087442 

Si MAO:02105087 Dados: 2024.02.27 

442 1050:33 -0300' 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
CONTRATANTE 

NP TECNOLOGIA E Assinado de forma digital 

GESTA() DE DADOS 
por NP TECNOLOGIA E 
GESTA0 DE DADOS 

LTDA:07797967000195 LTDA:07797967000195 

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ n° 07.797.967/0001-95 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 
1.0

RG N° 
2.° 

RG N.° 
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CNPJ N2 09.148.131/0001-95 

Manaíra/PB - PB, 23 fevereiro de 2024. 

DESPACHO — INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00005/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de Manaíra/PB, no uso de suas atribuições 
legais RESOLVE: 

DESIGNAR o Servidor VANILDO BESERRA DA SILVA, para a função de Fiscal 
técnico e administrativo do Contrato decorrente da INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 00005/2024 que objetiva: Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de Manaíra-
PB. 

Publique-se e cumpra-se. 

iVel 
/

( f MANOEL VIRGULINO SIMÃO .. 
Prefeito Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 
EXTRATRO PREGÃO ELETRONICO 001 2024 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 
Processo administrativo n°: 2024.0012/2024 
PREGÃO ELETRONICO N°. 0001/2024. 

O Pregoeiro Oficial do município de MALTA-PB, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação pertinente. 
Verificadas as aceitabilidades das propostas à luz do Edital, realizada 
a disputa por lances com a participação dos proponentes classificados, 
analisados os eventuais recursos interpostos imediatamente após a 
disputa, o Pregoeiro procedeu às análises dos documentos de 
habilitação dos Fornecedores com menor preço ofertado para cada 
item, buscando encontrar aqueles que atendessem plena e 
satisfatoriamente às condições estipuladas no Edital. 

Em 20/02/2024 às 12:14:07, após concluir todas as etapas, decidiu a 
Autoridade competente do PREGÃO ELETRONICO N°.0001/2024, 
adjudicar ao(s) Licitante(s) abaixo relacionado(s) e o(s) item(s) 
seguinte(s): 

110— JVC SERVICOS E LOCACOES LTDA, CNPJ: 26.666.227/0001-
64. Itens: 1, 2. Com o Valor global: R$ 265.200,00 (duzentos e 
sessenta e cinco mil e duzentos reais). 
Perfazendo o valor global Total de: R$ 265.200,00 (duzentos e 
sessenta e cinco mil e duzentos reais). 
Encaminhar os autos do processo a autoridade competente para 
homologação. 
Malta-PB, 20 de fevereiro de 2024 
Ricardo de Sousa Nascimento 
Pregoeiro Oficial/PMM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO — EDITAL — N° 0001/2024 

O Município de Malta, torna público para conhecimento dos 
interessados, o Extrato de Homologação. 
— Processo administrativo N°: 2024.0012/2024 
— Modalidade: Pregão Eletrônico — Edital n°: 0001/2024 
- Objeto: Contratação dos serviços de locação de veículos tipo 
utilitários destinado as atividades do município de malta, conforme 
termo de referência em anexo I do edital. 

Homologo o resultado do procedimento licitatório supracitado em 
favor da empresa: 

1 — JVC SERVICOS E LOCACOES LTDA, CNPJ: 26.666.227/0001-
64. Itens: 1, 2. Com o Valor global: RS 265.200,00 (duzentos e 
sessenta e cinco mil e duzentos reais). 
Perfazendo o valor global Total de: R$ 265.200,00 (duzentos e 
sessenta e cinco mil e duzentos reais). 
Malta-PB, 21 de fevereiro de 2024 
IGOR LUCENA XAVIER 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRONICO N° 001/2024 
CONTRATO N°. 01.0051/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
CONTRATADO: JVC SERVICOS E LOCACOES LTDA (JVC 
LOCACOES LTDA) 
CNPJ: 26.666.227/0001-64 
VALOR GLOBAL: R$ 265.200,00 (duzentos e sessenta e cinco e 
duzentos reais) 
OBJETO: Contratação dos serviços de locação de veículos tipo 
utilitários destinado as atividades do município de malta, 
conforme termo de referência em anexo I do edital 
DOTAÇÕES: FONTE RECURSO: Livres/Ordinário: 02.100 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 04 122 2020 2076 Manutenção das 
atividades da Sec. Mun. de Infraestrutura e Recursos Hidricos 
Objetivo: Manter as atividades da Sec. Mun. de Infraestrutura e 
Recursos Hídricos FR.: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de 
Impostos — LIVRE 2177 3.3.90.39 00 1.500.0000 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 02.060 
SECRETARIA DE SAUDE 10 301 2008 2019 Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Saúde FR.: 1.500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos — LIVRE 367 3.3.90.39 00 1.500.0000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
DATA DA ASSINATURA: 22/02/2024 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/12/2024 

IGOR XAVIER DE LUCENA 
Prefeito Municipal de Malta. 

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:C4B2E3AF 
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GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO N°20105/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00005/2024 - Lei n° 
14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o 
município de Manaíra-PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaíra-PB, e a empresa NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ n° 
07.797.967/0001-95. 
DOTAÇÃO: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.300 SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 
3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 
VALOR: R$ 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta c cinco reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

Manaira 23 de fevereiro de 2024 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificador:A774D797 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 002/2024 CONTRATO N° 

41101/2022 - TOMADA DE PREÇO N" 00011/2022. 

PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira e a empresa: JAF 
CONSTRUCAO E CONSULTORIA EIRELI CNPJ N° 
40.603.807/0001-33. 
DO OBJETO: O presente Instrumento tem por objetivo a Alteração 
de Valor, haja vista a necessidade de incluir novos serviços 
necessários e aumento de quantitativos de serviços constantes no 
Contrato n° 41101/2022, de 28.12.2022, nos termos do art. 65 da lei 
8.666/93. E ainda a inclusão de dotação orçamentária a já existente no 
Contrato Original e suas alterações. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO: RECURSOS 
DO CONVÊNIO ESTADUAL N° 491/2021 FIRMADO COM O 
MUNICIPÍO DE MANAÍRA: 20.600 SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA - PROGRAMA DE TRABALHO - 12 
365 1005 1027 CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 
UNID.ESCOLARES DE CRECHE E EQUIPAMENTOS; 15710000 
TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO REFERENTES A CONVÊNIOS 
E INSTRUMENTOS CONGÊNERES VINCULADOS À 
EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA - 4490.51 99 OBRAS E 
INSTALAÇÕES. Fica acrescida a seguinte fonte de recursos na 
dotação já existente do município: 15421030 — Transferência de 

www.diariomunicipal.com.br/famup 30 
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32 João Pessoa -Sábado, 24 de Fevereiro de 2024 

SECRETARIAS DESTE MUNICIPIO DE LAGOA-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico 
n° 00003/2024.VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Lagoa c; CT 00019/2024 - 21.02.24 - MARIA GUILHERME VIEIRA - RS 
91.372,50; CT N° 00020/2024 - 21.02.24 - COMERCIO DE ALIMENTOS LAGOENSE LTDA - RS 
I 63.027,42; CT N' 00021/2024 - 21.02.24 - FILIPE LUAN CUSTODIO DE ALMEIDA 08366106446 
- RS 120.602,20; CT N° 00022/2024 - 21.02.24 - ALDEM1 VIEIRA DE SOUSA - RS 5.510.00; CT 
00023/2024 - 21.02.24 - JOSE JANIELITON DOS SANTOS - RS 177.857,00. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de medicamentos em farrnácia particular com dispensação diária para atender 
a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Lagoa/PB. FUNDAMENTO LE-
GAL: Pregão Eletrônico e 00004/2024. DOTAÇÃO: 22.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.1001.2007 MANUTENÇÃO E ADM. DA SEC. DE SAÚDE 500 Recursos não Vinculados de 
Impostos 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 10.301.1001.2055 MANUTENÇÃO DOS PRO-
GRAMAS DO SUS 600 Transferências Fundos Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 3.3.90.30.01 MATERIAL DE 
CONSUMO 10.303.1001.2051 MANUTENÇÃO DO PROG. FARMÁCIA BÁSICA 621 Transferencias 
Fundo a Fundo dc Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 3.3.90.30.01 MATERIAL DE 
CONSUMO. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Lagoa e: CT N°00024/2024 - 21.02.24 - ALANDELON CUSTODIO DA 
SILVA FARMACIA CUSTODIO - RS 132.970,64. 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Construção de Ginásio de Esportes no Municipio de Lagoa - PB. Termo de Convénio n° 
38F que entre si celebram a Secretaria de Estado da educação e da Ciência e Tecnologia-PB, e a 
Pr Municipal de Lagoa-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Tomada dc Preços n°00001/2023. ADI-
TA TO: Dar continuidade a execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Lagoa e: CT 00098/2023 - PRIME CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI 
- CNPJ: 20.949.329/0001-00 - 1° Aditivo - O prazo de conclusão dos serviços será prorrogado até o final 
do exercício financeiro dc 2024financeiro de 2024. ASSINATURA: 21.02.2024. 

Prefeitura Municipal 
de Mamanguape 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONVOCAÇÃO PRESENCIAL 
TOMADA DE PREÇOS n. 005/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE, no uso de suas atribuições, CONVOCA a empre-
sa: EMPROTEC CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ: 10.465.480/0001-10 vencedor da 
Tomada de Preços n.' 005/2023 para assinatura do contrato no prazo máximo dc 5 dias úteis contados 
a partir da publicação deste termo no DOE. O não comparecimento no prazo estipulado acarretará 
decadéncia do Direito de Contratar com a Prefeitura de Mamanguape. Maiores informações na COP ELI 
situado a Rua Antenor Navarro. S/N, Centro - Mamanguape - PB -no horário de expediente normal 
de 08:00 as 12:00 Horas. 

Mamanguape - PB, 23 de Fevereiro de 2024. 
Manha Magdala Toseano Máximo 

Presidente da CPL 

II...,I P ermos do Julgamento da licitação CONCORRÊNCIA W004(2023, feito pela Comissão Permanente 
de Licitação em 05 de Fevereiro de 2023 e em conformidade com a Lei Federal n.° 8.666/93. fica decidido a: 

HOMOLOGAÇÃO 
Do julgamento em favor da Empresa: LINK ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA com 
valor total de RS 814.175,35 (Oitocentos e Quatorze Mil, Cento e Setenta e Cinco Reais e Trinta e Cinco 
Centavos), pelas razões expostas no referido Laudo. 

Mamanguape - PB, 23 de Fevereiro de 2024. 
Maria Eunice do Nascimento Pessoa 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE 

ADJUDICAÇÃO 
Nos termos do Laudo de Julgamento apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, quando 
do julgamento da CONCORRÊNCIA N.° 004/2023 PROCESSO N° 2023.08.069, ADJUDICAMOS 
a Presente CONCORRÊNCIA para a empresa: LINK ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA com valor total dc RS 814.175,35 (Oitocentos e Quatorze Mil. Centos Setenta e Cinco Reais c 
Trinta e Cinco Centavos). 

Mamanguapc PB, 23 de Fevereiro de 2024. 
Maria Eueice do Nascimento Pessoa 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONVOCAÇÃO PRESENCIAL 
CONCORRÊNCIA n. 004/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE, no uso de suas atribuições, CONVOCA a 
empresa: LINK ENGENHARIA. INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA CNPJ: 00.976.179/0001-17 
vencedor da Concorrência n." 004/2023 para assinatura do contrato no prazo máximo de 5 dias úteis 
contados a partir da publicação deste termo no DOE. O não comparecimento no prazo estipulado acar-

Diário Oficial 
 eme 

retará dccadència do Direito de Contratar com a Prefeitura de Mamanguape. Maiores informações na 
COPELI situado a Rua Antenor Navarro, S/N, Centro - Mamanguape - PB -no horário de expediente 
normal de 08:00 as 12:00 Horas. 

Mamanguape - PB, 23 de Fevereiro de 2024. 
Marina Magdala Toscano Máximo 

Presidente da CPL 

Prefeitura Municipal 
de Manaira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANARA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°2010512024 
INEXIGIBIL1 DA DE DE LICITAÇÃO N' 00005/2024 - LEI N 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa 
e comparação de preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de 
Manaira-PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB, e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 
LTDA, CNPJ n°07.797.967/0001-95. 
DOTAÇÃO: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 
10022007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. 
VALOR: RS 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Maneira 23 de fevereiro de 2024 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Prefeitura Municipal 
de Marizópolis 

11111111 -~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

AVISO DE ERRATA 
TOMADA DE PREÇO N°004/2023 

A Comissão comunica que no Aviso - RESULTADO FASE HABILITAÇÃO, onde se le: "LICITANTES 
HABILITADOS: CONSTRUTORA E LOCADORA ALEXANDRE LTDA. LICITANTES INABILITA-
DOS: CONSTRUSOL EMPREENDIMENTOS E SERVICOS EIRELI; CONSTRUTORA AMORIM 
E LOCACAO LTDA; COVALE CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI; IDEAL CONSTRUCOES 
E SERVICOS LTDA; JE PROJETOS E SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA; JK CONSTRUTORA 
COMERCIO E SERVICOS LTDA; L F C CONSTRUCOES LTDA; M L 5- CONSTRUCAO CIVIL 
LTDA - ME; MOTIVA CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI; PROJEMAQ CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA - ME; WE EMPREENDIMENTOS LTDA; ARAUJO CONSTRUCOES E LOCA-
COES LTDA."; leia-se:" LICITANTES HABILITADOS: CONSTRUTORA E LOCADORAALEXAN-
DRE LTDA: WE EMPREENDIMENTOS LTDA; ARAUJO CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA. 
LICITANTES INABILITADOS: CONSTRUSOL EMPREENDIMENTOS E SERVICOS EIRELI; 
CONSTRUTORA AMORIM E LOCACAO LTDA; COVALE CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI; 
IDEAL CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA; JE PROJETOS E SERVICOS DE ENGENHARIA 
LTDA; JK CONSTRUTORA COMERCIO E SERVICOS LTDA; L F C CONSTRUCOES LTDA; ML S 
-CONSTRUCAO CIVIL LTDA ME; MOTIVA CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI; PROJEMAQ 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME.". ficando marcado a abertura dos envelopes de proposta 
de preços para o dia 26/02/2024 as 8h:00min Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, na 
Rua João Vicente de Almeida, SN - Edilson Alves - Mariziápolis PB.E-mail: licitacaomz@gmail.com. 
Site: hups://www.portaldecompraspublicas.com.br 

Marizõpolis - PB, 22 de fevereiro de 2024 
CINA RA EMANUELLA ALVES ROCIIA 

Presidente da Comissão 

Prefeitura Municipal 
de Mataraca 

W-4'.11§Ing EXTRATO. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE MATARACA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°00012/2023 DE 09.03.2023 
OBJETO: Execução dos serviços de transportes diversos, destinados ao Fundo Municipal de Saúde, 
conforme prevista na Cláusula Sétima do contrato 00012/2023. que fica aditado por mais 12 (doze) 
meses a partir da data de vencimento que é 08/03/2024, passando dessa forma, o prazo contratosl total 
para 24 (vinte e quatro) meses. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n°8.666/93. 
DATA DA ASSINATURA: 23.02.2024 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Mataraca juntamente com o Fundo Municipal de 
Saúde de Mataraca e EDUARDO NASCIMENTO DA SILVA 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 9443.1A4E.6C60.B75A.F5D3.8967.98BA.2DDF. 
Comprovante de publicidade. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 11:11. Responsável: Manoel V. Simao.
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
Lei N' 220:01 de 10/10/01-IVIANAIR A - 02 DE JANEIRO DE 2021-Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI ÃO ESPECIAL 

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE MANAIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — PRÉDIO — CENTRO 
CEP: 58995-000, MANAIRA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 002/2024-GP, de 02 de janeiro de 2024. 

Dispõe sobre a 
Designação de 
Servidor para 
exercer a função 
de Gestor de 
Contratos, para o 
exercício de 2024, 
no âmbito da 
Prefei tura 
Municipal de 
Manaira-PB, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE MANAIRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, 
inciso II, alínea 'a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 
14.133, de 01 de abril de 2021, e; 
CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021. de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos, 
CONSIDERANDO; o disposto no art. 70, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas á 
Prefeitura Municipal de Manaira-PB, 

RESOLVE:

Art. 10 - Fica Designado a servidora JENIFFER 
ISAMARA PEIXOTO BATISTA DE LIMA, inscrita no CPF n° 
118.779.244-66, portadora da Carteia de Identidade n° 4.089.514-
SSP/PB, para exercer a função de Gestora de Contratos da Prefeitura 
Municipal de Manaira-PB. com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dè Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Constitucional do município 

de Manaira-Pa em 02 de janeiro de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
- Prefeito Constitucional - 

PAGINAO 
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900041 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação 
de preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de 
Manaíra-PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.300 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURlDICA. 

Manaíra - PB, 21 de Fevereiro de 202 Cão Def!led Pereira Simão ecretailo de Finan CPF: 121 ças.508.044-17

OÀ0 DEI VED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: FB72.63BA.DFB6.514D.691A.CF24.9360.3C97. 
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Página ide 11 

000071 
NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA 

CNPJ 07.797.967/0001-95 
NIRE 412.056231-78 

6a ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador 
da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086.763-5, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, residente e 
domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-
528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS. brasileiro, casado em comunhão universal de bens, 
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n° 
815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 50 andar, apto 501, Bigorrilho, 
CEP: 80.730-070, Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de 
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário, portador da 
cédula de identidade civil RG 4078963081 — II/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado a Rua Professor 
Pedro Viriato Parigot de Souza, 3.901, torre 1, apartamento 63. Ecoville, Curitiba/PR CEP 81.280-330, sócios 
componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação social de "NP 
CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA", inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, 
estabelecida na Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, 111 — Salas 1001 1002, 1003 e 1004. Edifício 
Eurobusiness, Bairro Campo Comprido, CEP 81.200-526, Curitiba-PR., devidamente registrada na Junta 
Comercial do Estado do Paraná sob o n°412.056.231-78, em 04/01/2006, e última alteração arquivada sob n° 
20187470618, em 15/01/2019, RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, 
modificar o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter como nome empresarial* NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA. 

rTN 

Parágrafo único. A empresa utilizará o nome fantasia: NP TECNOLOGIA 

CLÁSULA SEGUNDA. A sociedade passa a ter como sede e domicilio o endereço Rua lzabel a Redentora, 
2356— Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro. CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR. 

CLÁUSULA TERCEIRA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as 
disposições do presente instrumento. 

1 
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 1617.6224.6E14.D140.4B7D.6355.D10C.4BA5. 
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r t41 

NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA 
CNPJ 07.797.967/0001-95 

NIRE 412.056231-78 
6a ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CNPJ 07.797.967/0001-95 
NIRE 412.056231-78 

900072 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador 
da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086.763-5, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, residente e 
domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-
528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, 
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n° 
815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 50 andar. apto 501, Bigorrilho, 
CEP: 80.730-070. Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de 
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário, portador da 
cédula de identidade civil RG 4078963081 — II/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado a Rua Professor 

Pedro Viriato Parigot de Souza, 3.901, torre 1, apartamento 63, Ecoville, Curitiba/PR CEP 81.280-330, sócios 

componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação social de "NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida na 
Rua lzabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos 
Pinhais/PR., devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n° 412.056.231-78, em 
04/0112006, e última alteração arquivada sob n° 20187470618, em 15/01/2019, RESOLVEM, por este 
instrumento particular de alteração contratual, CONSOLIDAR o seu contrato social, de acordo com as 
cláusulas seguintes: 

CLÁSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA e tem sede e domicilio na Rua lzabel a Redentora. 2356 - Edif. Loewen, Sala 117 Bairro 
Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR. 

Parágrafo único. A empresa utiliza o nome fantasia: NP TECNOLOGIA. 

CLÁSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto a atividade de edição, publicação de livros, revistas e 
boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, assessoria e consultoria nas áreas de 
licitações e administração pública, desenvolvimento de programas de computador sob encomenda e 
assessoria em software, programas de informática. 
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NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA 

CNPJ 07.797.96710001-95 
NIRE 412.056231-78 

68 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA TERCEIRA.A sociedade iniciou suas atividades em 02 de janeiro de 2006 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

Parágrafo único. A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do 
território nacional. a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito. 

CLÁUSULA QUARTA.0 capital social é de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) dividido em 5.000 (Cinco mil) 

quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do 

Pais, pelos sócios e distribuidas da seguinte forma: 

I— Sócios Quotistas % Quotas Valor em reais 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 60 3.000 3.000.00 

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 20 1.000 1.000,00 

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS 20 1.000 1.000,00 

TOTAL 100 5.000 5.000,00 

Parágrafo primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do 
capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Parágrafo segundo. As quotas são indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma 
delas. 

CLÁSULA QUINTA. A administração da Sociedade caberá ao sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, 
autorizado ao uso dó nome empresarial individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação 
ativa e passiva da Sociedade. em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social. 

CLÁSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estranhos 
aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios. 
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6a ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Parágrafo primeiro. No exercício da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e 
gerais poderes de gestão próprios do cargo, a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a 
realização do objetivo da Sociedade. 

Parágrafo segundo. Nos limites de suas atribuições e poderes, é ilícito aos administradores por assinatura 
individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e 
operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário, 
exceto o mandado judicial, que poderá ser por prazo ndeterminado. 

Parágrafo terceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o 
período de sua gestão, com a aprovação das contas do exercício social a que se referirem 

CLÁSULA SÉTIMA. Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da 
sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como 
fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros são expressamente vedados sendo 
nulos e inoperantes em relação à sociedade. 

CLÁSULA OITAVA, Os sócios que prestarem serviços à sociedade poderão efetuar retiradas mensais a titulo 
de pró-labore, que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados de comum acordo, 
anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios. 

CLÁSULA NONA. As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas, 
empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer titulo, sem o prévio consentimento dos 
demais sócios. ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de condições e na 
proporção das quotas que possuírem, observado o quanto segue: 

I — Os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência no 
prazo de 30 (trinta) dias; 

II — Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou, havendo 
sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

III — A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido. 

4 
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ -------- -------

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 1617.6224.6E14.D140.4B7D.6355.D10C.4BA5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 11:11. Responsável: Manoel V. Simao.

59

59



NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA 
CNPJ 07.797.967/0001-95 

NIRE 412.056231-78 
6 a ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Parágrafo único. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios com consentimento prévio. 

Página 5 de 11 

91)0075 

CLÁSULA DÉCIMA. Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das 
quotas se fará na proporção das quotas que possuírem. Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito, 
os demais poderão, no prazo adicional de dez dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis. 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência à aquisição 
total ou parcial de quotas, se os sócios não exercerem, no prazo de 24 horas, preferencialmente aos 
terceiros, estranhos à Sociedade, observando que esta aquisição se faça com prejuízo do capital social ou 
das reservas de capital. Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros. Estas quotas permanecerão em 
tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se não forem alienadas neste prazo. a Sociedade deverá 
promover a redução do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu 
valor para a conta de lucros que originalmente disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraria. 

Parágrafo único. Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito 
do sócio que se desliga, sem afetar a integridade do capital social e reservas. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA. Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanço geral do ativo e 
passivo da Sociedade e os resultados apurados, lucros e prejuízos, serão distribuídos aos sócios 
proporcionalmente, em conformidade com as disposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1.065 do 
Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo primeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capital social, levantar 
balanços intermediários para qualquer fim, inclusive distribuição de lucros existentes em qualquer época do 
ano. 

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderão decidir pela retenção dos 
lucros, se a sua distribuição afetar o equilíbrio financeiro da empresa. 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os sócios serão obrigados a reposição dos lucros e das quantias retiradas, 
a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com 

prejuízo de capital. 
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6a ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

90007G 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA. Todas as deliberações sociais serão definidas em reunião de sócios, no 
entanto, para as matérias abaixo arroladas, dependerão de quórum qualificado para aprovação pelos sócios 
quotistas: 

1. As deliberações para os seguintes assuntos requererão a maioria simples do capital social, ou 
seja, um quorum de cinquenta por cento mais um do capital social: 
a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou não; 
b) A destituição dos administradores; 
c) O modo e o valor da remuneração dos administradores; 
d) Pedido de Concordata ou Falência; 
e) Exclusão de sócio nos termos do art. 1.085 do Código Civil. 

2. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quórum de 75% (setenta e cinco por 
cento): 
a) A modificação do contrato social; 
b) A transformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação; 
c) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidação; 
d) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corrente. 

3. Requererão quorum de 213 (dois terços) das deliberações sobre os seguintes assuntos: 
a) A aprovação das contas da Administração; 
b) Destituição de sócio nomeado administrador; 
c) Designação de pessoa não sócia na Sociedade no caso de capital inteiramente integralizado; 
d) A participação nos lucros dos administradores e dos empregados; 
e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por requerimento do Inventariante, em 

substituição ao pagamento dos haveres do "de cujus"; 
f) A nomeação ou destituição de liquidantes e o julgamento de suas contas: 
g) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas; 
h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intangível . 

4. Requererão quórum de 100% (cem por cento) das deliberações sobre os seguintes assuntos: 
a) Designação de pessoa não sócia na Sociedade. enquanto o capital não estiver totalmente 

integralizado; 
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68 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

b) Aquisição, alienação e oneração de bens imóveis ou constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiros. 

Parágrafo primeiro. A reunião dos sócios será realizada a qualquer época, mediante convocação dos 
administradores ou sócios. indicando a matéria a se- deliberada Dessas reuniões deverão ser elaboradas as 
correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração. 

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanto todos os sócios 
comparecerem ou decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto da reunião. 

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocação, previstas no §3° do art. 1.152 do Código 
Civil de 2.002, quando sócios representando % ;três quartos) do capital votante comparecerem ou se 
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

Parágrafo quarto. As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes 
e. exceto aquelas previstas em Lei. serão tomadas por maioria absoluta, não sendo considerados os votos 
em branco. 

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA. As demais deliberações não citadas aqui podem ser decididas por maioria 
absoluta de votos, com base na quantidade de quotas de cada sócio. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, mediante notificação aos demais, 
a qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela 
maioria, pela falta de afeição social, conforme art. 1.029, da Lei 10.406102, e por outras razões de foro 
intimo, recebendo seu capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no 
mês do evento, pagáveis na forma do disposto neste contrato. 

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria, 

desejar retirar-se da Sociedade, deverá notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo mínimo 

de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou. Findo o prazo da notificação o silêncio será tido 

como desinteresse 
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CNPJ 07.797.967/0001-95 

NIRE 412.056231-78 
6a ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Parágrafo único. As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba — Paraná, para dirimir quaisquer litígios 
entre as partes que venham a ocorrer em decorrência do presente contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento. 

Curitiba, 26 de abril de 2021. 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Página lide 11 

Eu. Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 065819, inscrito no CPF n° 03980143961, 

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é 

autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF 

03980143961 

N° do Registro Nome 

065819 WAGNER ALVES DE SOUZA 

• 

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/05/2021 08:49 SOB N° 20212255495. 

PROTOCOLO: 212255495 DE 05/05/2021. 

~II AMEI 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12103138186. CNPJ DA SEDE: 0779796700 95. 

NIRE: 41205623178. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/04/2021. 

JUNUCOMERCMC NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
00 PARANA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.emprosafacll.pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticida e nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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903082 

mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (22/02/2024 às 11:32) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 574.460.249-68. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

65D7.5AE5.2494.6325 no seguinte endereço: https://www.cni.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 22/02/2024 as 11:32:05 CONSELHO NACIO DE JUSTIÇA Página 1/1 
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300083 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

CPF/CNPJ: 574.460.249-68 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 11:33:13 do dia 22/02/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: T8DV220224113313 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Tai 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: NP CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA 
CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 16:07:29 do dia 19/02/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
lutp://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: 1E6M190224160729 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 032435620-33 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95 
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA 

900085 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 08/04/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (10/12./2023 19:35:50) 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 1617.6224.6E14.D140.4B7D.6355.D10C.4BA5. 
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OOGO8O 
Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Alvara de Localizacao e Funcionamento 
Localização e Funcionamento 

Identificação 

Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Insc. Municipal: 89419 

Localização 

Logradouro: RUA IZABEL A REDENTORA 

Número 2356 Complemento EDIF LOEWEN SALA 117 

Bairro: CENTRO 

Lista de Atividades - CNAE/CBO 

5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS 
5821-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS 
5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS 
5829-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 
8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS 
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS 
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

Observação 

Atividade adequada de acordo com a Lei Municipal Complementar 107/2016 
Proibido o uso da área pública para carga/descarga e estacionamento permanente. 

t dá' 

Protocolo: PRP2157141775 

Data de abertura: 10/05/2021 

Insc. Imob.. 0910300050056 

CEP 83005-010 

Posturas e Requisitos de Validade: este Alvará é válido enquanto todas as posturas estiverem em validade 

Local Situação Emissão Validade 

Corpo de Bombeiros. Deferido 27/10/21 15/10/24 
Vigilância em Saúde Deferido 13/05/21 31/05/25 

Ciência e Responsabilidade 
O Alvará é emitido considerando a Ciência e Responsabilidade do empresário ou responsável legal pela sociedade, no qual este declara, sob as 
penas da lei, que irá observar durante o funcionamento e exercício das atividades econômicas solicitadas e autorizadas pelo Município, o 
cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental, prevenção contra incêndio e demais obrigações constantes nas Legislações Municipais, 
Estaduais e Federais. 

Atenção 
- Fixar este Alvará em local visivel; 
- Qualquer alteração nos dados acima descritos, deverá ser comunicada à seção competente no prazo regulamentar. 
- Esta concessão poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da licença, ou 
quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabiveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a situação do 
estabelecimento, ou ainda quando o estabelecimento por sua atividade interferir o sossego público. 

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br 
20 de Outubro de 2023 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 1617.6224.6E14.D140.4B7D.6355.D10C.4BA5. 
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000087 
14/11/2023, 10:00 about:blank 

: REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

07.797.967/0001-95 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

oo A41; A( ) iolE2A0B0E6RTuRA 

NOME EMPRESARIA_ 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
NP TECNOLOGIA 

PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

58.11-5-00 - Edição de livros 
58.13-1-00 - Edição de revistas 
58.21-2-00 - Edição integrada à impressão de livros 
58.23-9-00 - Edição integrada à impressão de revistas 
58.29-8-00 - Edição integrada à impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R IZABEL A REDENTORA 
NUMERO 

2356 
COMPLEMENTO 

EDIF LOEWEN SALA 117 

CEP 

83.005-010 
BAIRRO!DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

SAO JOSE DOS PINHAIS 
L,F 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FINANCEIRO@NEGOCIOSPUBLICOS.COM.BR 
TELEFONE 

(41) 3010-3253 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

04/01/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
IV •ItHr•IN 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Ir***MrOrlir 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 14/11/2023 às 10:00:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 
1/1 
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O Li O 8 8 

ottAtt. 

t1/49-A 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:36:00 do dia 07/12/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/06/2024. 
Código de controle da certidão: E37C.B126.4F51.C191 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 1617.6224.6E14.D140.4B7D.6355.D10C.4BA5. 
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Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Inscrição Municipal 
Identificação 

Inscrição Municipal 89419 

Nome/Razão Social NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Data de Abertura: 10/05/2021 

Situação: Ativa 

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Localização 

Logradouro: RUA IZABEL A REDENTORA, N°2356 Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117 

Bairro: CENTRO 

CEP: 83005010 

 000089 

• .1. 
rr] 

A;f•'plI1-75.1 
la

Lista de Atividades - CNAE/CBO 

4K5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS 
1.5821-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS 

5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS 
5829-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 
8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS 
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS 
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

• 

Para consultar a autenticidade deste documento acesso c link. http://alvarasippr.gov.br 

13 de Junho de 2023 
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900090 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA0 JOSÉ DOS PINHAIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO F I NANCE IRO 

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO *** 

N°: 49304/2024 

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DIVIDAS 

POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA 

CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA 

DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO 4.751 DE 18/04/2022. 

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTA CONDICIONOA A VERIFICAÇÃO DE 
SUA VALI:ADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br. 

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO 

AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO " 

IMPRESSA VIA INTERNET 

CONTRIBUINTE: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 89419, 

BAIRRO: CENTRO 

ENDEREÇO: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356 

COMPLEMENTO: EDIF LOEWEN BLOCO: APTO: 

SALA 117 

CIDADE: SÃO JOSE DOS PINHAIS 

SITUAÇÃO: ATIVA noc DtAli 
FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO 

CODIGO DE VERIFICAÇÃO: 76f2a34f0f85a£8967617da04d53d9a1 

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE : littps://financas.sjp.pr.gov.br 

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 02 de janeiro de 2024 

RUA PASSOS DE OLIVEIR_A. N° 1101 - CENTRO - CEP: S3030-720 - FONE: (41) 3381-6800. 

SA0 JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ 
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00C3091 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Certidão n°: 3743911/2024 

Expedição: 16/01/2024, às 11:13:30 

Validade: 14/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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19/02/2024, 16:04 Consulta Regularidade do Empregador 000092 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

07.797.967/0001-95 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS 
/ PR / 83005-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/02/2024 a 17/03/2024 

Certificação Número: 2024021700432733097762 

Informação obtida em 19/02/2024 16:04:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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900093 

Cadastro de Inscrições Estaduais 

Informações do Contribuinte 

90547068-01 Inscrição CNPJ 07.797.967/0001-95 

Np Tecnologia e Gestao de Dados Ltda 

Rua Izabel a Redentora, 2356. Edif Loewen SI 117. Centro 
83005-010 - Sao Jose dos Pinhais - PR 

Telefone (41)3778-1700 

E-mail WAGNER@HRIBEIROCONSULTORES.COM.BR 

Inscrição Estadual 

Nome Empresarial 

Endereço 

Atividade Econômica 
Principal 

Atividade(s) 
Econômica(s) 
Secundária(s) 

Características do 
Estabelecimento 

Formas de Atuação 

Inicio das Atividades 

Código SRP Atual: 

Situação Cadastral 
Atual: 

Regime Pagamento 
Atual: 

5813-1/00 - Edicao de Revistas 

Data/Hora Host CF1 FPAR 
'I" 13/06/2023 - 15 02 56 

5822-1/01 - Edicao Integrada a Impressa° de Jornais Diarios 

6201-5/01 - Desenvolvimento de Programas de Computador Sob 
Encomenda 

5811-5/00 - Edicao de Livros 

5821-2/00 - Edicao Integrada a Impressa° de Livros 

5823-9/00 - Edicao Integrada a Impressa° de Revistas 

5829-8/00 - Edicao Integrada a Impressa° de Cadastros, Listas e Outros 
Produtos Graficos 

6204-0/00 - Consultoria em Tecnologia da Informacao 

5812-3/01 - Edicao de Jornais Diarios 

Unidade Produtiva com Atividade no Local 

Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc) 

01/2011 

1.1011.112 - Desde 06/2018 

Ativo - Desde 01/2011 

1011.112 - Regime Normal! Normal - Dia 12 do Mes+1 - Desde 06/2018 

SPED (EFD, NF-e, CT- Maiores informações dique aqui 
e, NFC-e): 
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'30009', 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

OFICIO DISTRIBUIDOR 

Rua Joao Angelo Cordeiro - Edificio do Forum - Centro 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570 

TITULAR 

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA) 

JURAMENTADOS 

CLAUDIO HANUSIAK SETIM 

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN 

Certidão Negativa 
FALÊNCIA E CONCORDATA 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI-
CIAL E EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra-
zida à juízo), nos termos da Lei 11.101/2005 sob minha guarda neste cartório, verifi-
quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como parte: 

NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA 
Documento  CNPJ 07.797.967/0001-95 

Sede  Rua IZABEL A REDENTORA, 2356(EDIFICIO LOEWWN SALA 1171, CENTRO, 

SÃO jOSÉ DOS PINHAIS/PR, CEP 83005010 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece-
dem. 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR, 05 de Fevereiro de 2024 

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA) 
Assinado de forma digital por 
SIMONE PEREIRA 
LAGE:73794015991 
Dados: 2024.02.06 12:54:05 
-0300' 

Resolução 213 de 26/11/18 a competência de julgar passaJser de Curitiba/Pr 
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000095 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: NP CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA 

CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 11:28:54 do dia 22/02/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITA DO:5 

Código de controle da certidão: HS6P220224112854 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 11:11. Responsável: Manoel V. Simao.
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mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (22/02/2024 às 11:30) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 07.797.967/0001-95. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

65D7.5A7A.AB70.8218 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.bdimprobidade adm/autenticar certidao.php 

k{w' 
Gerado em: 22/02/2024 as 11:30:18 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 1617.6224.6E14.D140.4B7D.6355.D10C.4BA5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 11:11. Responsável: Manoel V. Simao.
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• 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

CNPJ N2 09.148.131/0001-95 

Manaíra/PB - PB, 23 fevereiro de 2024. 

DESPACHO — INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00005/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de Manaíra/PB, no uso de suas atribuições 
legais RESOLVE: 

DESIGNAR o Servidor VANILDO BESERRA DA SILVA, para a função de Fiscal 
técnico e administrativo do Contrato decorrente da INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 00005/2024 que objetiva: Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS), para o município de Manaíra-
PB. 

Publique-se e cumpra-se. 

iVel 
/

( f MANOEL VIRGULINO SIMÃO .. 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 755C.E279.495A.CD5D.C868.847C.A7C9.33E6. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 11:11. Responsável: Manoel V. Simao.

80

80



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/04/2024 às 11:10:57 foi protocolizado o documento
sob o Nº 39489/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Número do Contrato: 000205012024
Data da Publicação: 24/02/2024
Data da Assinatura: 23/02/2024
Data Final do Contrato: 23/02/2025
Valor Contratado: R$ 9.875,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública (VERSÃO PLUS). para o município de Manaíra-PB.
Contratado (Nome): NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
Contratado (CNPJ): 07.797.967/0001-95

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 24

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 94431a4e6c60b75af5d3896798ba2ddf

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 161762246e14d1404b7d6355d10c4ba5

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim fb7263badfb6514d691acf2493603c97

Contrato ou instrumento equivalente Sim 74bd484d09aaea0ae931fe3f0eeeaec3

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 755ce279495acd5dc868847ca7c933e6

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 755ce279495acd5dc868847ca7c933e6

Designação do gestor do contrato Sim 473ee3fb46842a5280f145855276fa91

João Pessoa, 04 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: 6166.F7AA.3CCC.C12F.7856.DF98.2B4A.35EB. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 11:11. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

39466/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Manaira
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/04/2024 às 11:11h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 39489/24 ao Documento 39466/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 39466/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 40 - 47 74bd484d09aaea0ae931fe3f0eeeaec3

Designação da fiscalização técnica do contrato 48 755ce279495acd5dc868847ca7c933e6

Comprovante de publicidade 49 - 51 94431a4e6c60b75af5d3896798ba2ddf

Designação do gestor do contrato 52 473ee3fb46842a5280f145855276fa91

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 53 fb7263badfb6514d691acf2493603c97

Comprovantes de regularidade da contratada 54 - 79 161762246e14d1404b7d6355d10c4ba5

Designação do fiscal administrativo do contrato 80 755ce279495acd5dc868847ca7c933e6

RECIBO PROTOCOLO 81 6166f7aa3cccc12f7856df982b4a35eb

João Pessoa, 04 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 04/04/2024 17:53. Validação: EB5E.30D4.B82E.8BB6.CEBF.1E6B.8662.F0B2. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 39466/24. Data: 04/04/2024 11:11. Responsável: tramita.
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